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Ofício nº 20/2013 - CAOPIJ                      Palmas, 05 de abril de 2013.
A Sua Senhoria,
Maria Wilzenir de Oliveira Negre
Presidente do CMDCA de Brejinho de Nazaré
Senhora Presidente,
Em atenção ao ofício nº22/2013,e diante da importância de existir no município o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente- FDCA em pleno funcionamento, sirvo-me do presente para esclarecê-la sobre os procedimentos a serem adotados com o fito de implantá-lo em vosso município.
Considerando que o mesmo já foi criado, conforme informações contidas no ofício, o passo seguinte é articular junto ao Executivo Municipal para que seja expedido o DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO do Fundo, que detalhará seu funcionamento. Posteriormente, o Poder Executivo deverá designar os Servidores Públicos que atuarão como gestores do Fundo, competindo a este a autorização para emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos do Fundo.
Depois de criado e regulamentado o Fundo, o representante legal do poder público municipal deve providenciar sua INSCRIÇÃO NO CNPJ (O Fundo precisa ter CNPJ próprio).
Isto posto, competirá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -CMDCA, a elaboração do PLANO DE AÇÃO que é o instrumento que, baseado nos diagnósticos apurados pelos conselheiros indicará as principais demandas de ações de atendimento, especialmente no âmbito da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, considerando os resultados dos diagnósticos realizados e observando  os prazos legais do ciclo orçamentário.
Finalizado o Plano de Ação, devem ser estabelecidas as prioridade no PLANO DE APLICAÇÃO, a ser aprovado pelo CMDCA. Observe-se que o Plano de aplicação deverá pautar-se no Plano de Ação, assim, baseado em tudo que foi previsto neste, far-se-á aquele. Ressalte-se que deve ser elaborado e aprovado no ano anterior à sua vigência, assim, o Plano servirá de como subsídio quando da elaboração orçamentária.
O Plano de aplicação conterá: a- apresentação; b- Objetivos e linhas de ação prioritárias; c- Previsão de receitas detalhando  as Fontes; d- Detalhamento da aplicação dos Recursos; e- Cronograma de aplicação dos Recursos.
O próximo passo é a ABERTURA DA CONTA BANCÁRIA. O órgão responsável pela política de promoção, de proteção, de defesa e de atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes ao qual o FDCA for vinculado deve ficar responsável pela abertura, em banco público, de contas específicas destinadas à movimentação das receitas e despesas do Fundo.
Os recursos do FDCA devem ter um registro próprio, de modo que a disponibilidade de caixa, receita e despesa, fique identificada de forma individualizada e transparente.
Uma vez cumprida as etapas elencadas acima o Fundo já está pronto para funcionar e começar a receber os repasses devidos, bem como aplicá-los, conforme deliberação.
Por fim, compete-nos advertir que não é permitido, em hipótese alguma, que a administração municipal lance mão dos recursos do Fundo ou os retenha em afronta ao Plano de Aplicação aprovado e encaminhado pelo CMDCA.
Aliás, qualquer liberação de recursos do Fundo deve ser precedida de autorização do Conselho de Direitos, via resolução própria, pois somente este tem legitimidade para decidir qual projeto, ação ou programa deve ser aprovado, em consonância com o Plano de Aplicação vigente.
Atenciosamente,
SIDNEY FIORI JUNIOR
COORDENADOR DO CAOPIJ

